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Objetivo da Palestra

 Compreender o conceito, importância e aplicação do Balanço

Cidadão.

Fonte: CRCGO (2025). Presidente do CRCGO prestigia lançamento do Balanço Cidadão 2024. Disponível em: crcgo.org.br



Questionamentos

 Contabilidade pública(CASP) para quem realmente 

importa?

Usuário Interesse Principal

Cidadãos/Contribuintes
Transparência, serviços públicos e 

carga tributária.

Poder Legislativo
Fiscalização do orçamento e 

avaliação de políticas públicas.

Credores/Fornecedores
Capacidade de pagamento e 

solvência do ente público.

Gestores
Eficiência operacional e controle 

do patrimônio.



Questionamentos

 Você entende para onde vai o dinheiro público?



Problema

 No setor público, os cidadãos são os usuários primários das informações

contidas nos Relatórios Contábeis de Propósito Geral (RCPGs), uma vez que

recebem serviços do governo e contribuem com recursos para sua manutenção

(IPSASB, 2014)

 Relatórios são longos, técnicos e pouco acessíveis;



Nome do relatório Periodicidade Exigêncialegal

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Balanço Orçamentário Bimestral art. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (LRF)

Demonstrativos de Receitas e Despesas Anual/ Bimestral art. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (LRF)

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Demonstrativo da Despesa com Pessoal Quadrimestral

art. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (LRF)

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 

Valores

Demonstrativo das Operações de Crédito

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar* (somente anual)

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

DCASPs E MSC* - ENVIO SICONFI**

Declaração das Contas Anuais - DCA Anual § 2º do art. 7º da Portaria STN nº 642, de 20/09/2019

Matriz de Saldos Contábeis Agregada Mensal

Matriz de Saldos Contábeis de Encerramento
até30 demarço do ano subsequente

§ 2º do art. 7º da Portaria STN nº 642, de 20/09/2019

DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL APLICADA AO SETOR PÚBLICO –DCASP

Balanço Orçamentário – Quadro Principal

Anual

art. 102 da Lei nº 4.320/64/ MCASP 9ª

Edição - Part. V

Balanço Financeiro art. 103 da Lei nº 4.320/64

Demonstração das Variações Patrimoniais art. 104 da Lei nº 4.320/64

Demonstração dos Fluxos de Caixa NBC TSP 12 / IPSAS 2

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
MCASP 9ª Edição - Part. V, item 7 –

DMPL

Relatórios contábeis e financeiros a serem publicados 

pelos entes federados brasileiros



Relação de relatórios contábeis exigidos pelo TCE/GO ao 

Governo do Estado de Goiás

Relatório exigido Base normativa

Registro de Saldo Bancário Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO

Conciliação Bancária Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO

Comparativo da Despesa Orçada, Autorizada e Realizada Segundo as Categoriais Econômicas e

Elementos de Despesas

Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Rol de Ordenadores de Despesa Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO

Demonstrativo da Despesa segundo as Funções Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo da Despesa Realizada por Função, 

Programa, Fonte de Recurso e Categoria Econômica

Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Comparativo da Receita Orçada com a Realizada Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo da Receita Realizada Mês a Mês Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada por Projeto/Atividade Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo de Créditos Adicionais Abertos Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo de Reduções de Créditos Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada por Projeto/Atividade – Resumo Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo da Dívida Fundada Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo da Dívida Flutuante Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO e Lei nº 4.320/64

Demonstrativo Sintético da Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO

Demonstrativo Restos a Pagar / Unidade Resolução Normativa nº 7/2018 - TCE-GO



Consequência

 Baixa transparência percebida e baixo controle social



Solução

 Relatórios Financeiros Populares (RFPs);

 Os Relatórios Financeiros Populares (RFPs) são um 

formato amigável de representação das informações 

governamentais (Hermann et al., 2011);

 O surgimento dos RFPs ocorreu na América do Norte 

há mais de duas décadas, sendo impulsionados por 

associações profissionais de contabilidade e finanças 

governamentais.

 RFPs = BALANÇO CIDADÃO



Pesquisas



Conceito

 Balanço Cidadão- Relatório que traduz dados contábeis para

linguagem simples da sociedade a qual o ente está relacionado;

 Do ponto de vista da contabilidade pública, o Balanço Cidadão

pode ser entendido como uma inovação na evidenciação

contábil governamental, alinhada aos princípios da:

• Transparência,

• Accountability,

• Compreensibilidade da informação contábil.

 Ele se insere na agenda contemporânea de melhoria da

comunicação Estado–sociedade, reduzindo a assimetria

informacional — ponto central, inclusive, para pesquisas na área

de CASP.



Objetivos

 Transparência, participação e accountability



Características

 Simples, breve, visual e acessível



SITUAÇÃO ATUAL



Comparação

 Relatório tradicional vs Balanço cidadão



Importância

 Facilita o controle social e a cidadania



Exemplo Brasil

 Balanço Geral é complexo e pouco acessível;

O relatório original - Balanço Geral do Estado, é composto por três

volumes, totalizando mais de mil páginas:

 Volume I – Relatório Contábil de Propósito Geral – RCPG;

 Volume 2 – Anexos I (DCASP e Relatórios Contábeis; Anexos II

(RREO 6º Bimestre); Anexo III (RGF 3º Quadrimestre); Anexo IV

(RGF Consolidado 3º Quadrimestre);

 Balanços por Órgãos – Administração Direta e Indireta; Fundos;

Consolidados e Notas Explicativas.



Estudo de Caso Goiás

 Criação do Balanço Cidadão



Metodologia

 Reorganização por áreas temáticas;

 Critérios de criação a luz da literatura RFPs.

Critério Ação

Menor detalhamento das 

informações

Foram colocadas como objetivo deste relatório a prestação de contas, de modo que 

utilizamos os tópicos:
(1) Receitas Realizadas e Despesas Empenhadas;

(2) Destinação dos Recursos arrecadados;

Relatório Breve Foram reduzidos os dados do relatório original, para algumas páginas de

prestação de contas.

Foco no cidadão Foram transmitidas as informações que, em conjunto com profissionais 

contabilistas, foram julgadas focadas no cotidiano dos cidadãos.

Linguagem simples Em conjunto com uma profissional de comunicação, foi desenvolvida uma

linguagem simples e de fácil entendimento a partir dos dados coletados do

relatório objeto de estudo.

Uso de Tabelas e Gráficos Para o conteúdo do Balanço do Cidadão foram utilizados tabelas e gráficos para 

demonstração dos dados coletados.



Orçamento Público



Receitas Públicas

 Fontes de arrecadação do governo



Despesas Públicas

 Aplicação dos recursos



Visualização

 Uso de gráficos e ícones



Design

 Uso de cores e identidade visual



Ferramentas

 Uso do Canva e design acessível



Resultados

 Maior engajamento social



Impacto

 Divulgação em mídia e educação fiscal



Recapitulando

 PASSO 01 - Selecionar dados relevantes;

 PASSO 02 - Traduzir linguagem técnica;

 PASSO 03 - Aplicar visualização;

 PASSO 04 - Foco no cidadão.



Desafio

 Equilibrar técnica e simplicidade;

 Profissional de Contabilidade X Comunicação Social.



Tendência

 Expansão dos RFPs no setor público;

 CASP para não contadores.(FALA DO Prof. Dr.º Diego Boente)



Reflexão

 Você comunica ou apenas presta contas?

 Transparência não garante compreensão, e compreensão 

não garante controle social.



Conclusão

 CASP para não contadores é essencial para o Balanço 

Cidadão;

 Balanço cidadão é essencial para transparência.
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